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ESTADO DO ESP RITO SANTO
PODERruDICúRIO

VITóRIA - 4ã VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAI- MUÍ{ICIPAL, REGISTROS PÚBLICOS,MEIO
AMBIENTE E SAÚDE

Número do Processor OOO7492-74.2020.8,O4.0O24

REqUETENTE: SIT{DIJUDICIARIO SINDI DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO ES

Requerido: ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Trata-se de demanda intitulada de "ação coletiva, com peido de tutell de urgência"
aluizada pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO DO ESPIRITO SANTO -
SINDIIUDICIÁRIOS/ES, em face do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, estando as partes devidamente
qualificadas na inicial.

O autor sustenta, em suma, que: 1) a Lei Complementar Estadual ns 931, sancionada e

publicada pelo Governador do Estado do Espírito Sanot em 04.12.2019, altera as alíquotas das

contribuições previdenciárias preüstas na Lei Complementar Estadual ne 282/2004, notadamente

em seu art. 40; 2) o art. 40 da Lei Complementar Estadual \e 28212004 fixava em 110Á a

contribuição previdenciária dos servidores públicos estaduais; 3) a redação atual proposta pelo

Poder Executivo Estadual ampliou a contribuição para l4o/o;4) o substancial aumento se deu sem a

comprovação atuarial de que seus benefícios são a causa do alegado déficit previdenciário e,

principalmente, sem a consideração de que a parcela expressiva do salário dos substituídos serão

consumidos por tributação, dada a cobrança simultânea do imposto de renda 5) em 10.01.2020, foi
publicada a Lei Complementar Estadual n0 938, alterando a Lei Complementar na 282/2004 e,

dentre as modificações promovidas, em seu art. 13, referendou integramente as revogações previstas

nos incisos Ill e IV do art. 35 da Emenda à Constituição Federal na 103/2019; 6) a reforma
promovida pela EC nq 103, de forma inconstitucional, determinou a revogação das regras de

transição previstas pelas Emendas à Constituição Federal nes 20,41 e 47, as quais resguardam o

direito dos servidores públicos com ingresso até 31.12.2003, o direito de optar pela aposentadoria

voluntária ou aposentadoria com proventos integrais ou aposentadoria por invalidez com proventos

calculados com base na remuneração do cargo efetivo; 7) para que os servidores que ingressaram no

serviço público antes das emendas constitucionais de 1988, 2003 e 2005 se aposentarem com direito
à paridade e integralidade, deve-se observar os requisitos dados pela Lei Complementar ne

938/2020; 8) apesar de existir aparente transitoriedade nas regras instituídas pela Lei

Complementar ne 938/202, quando trata das aposentadorias dos servidores públicos que

ingressaram antes da EC nq 41, acaba impondo requisitos que tornam a aposentação muito mais

difícil aos servidores;9) o art.5s impõe que sejam respeitadas as idades mínimas de 62 anos para

mulheres e 65 anos para homens, requisitos introduzidos pela nova reforma e aplicados às

aposentadorias independentemente da regra; 10) não foi introduzida uma regra de transição que

ràsguarde o direito dos servidores que lá haviam ingressado no serviço público, ao contrário, aplica-

Este documento foi àssinado eletronicâmente por SAYONARA COUTO BITTEN.COURT em 29104/2020 às 17:21:55, na forma da Ler

iedêral no. 11.419/2006. a áutentictdade déste documento pode ser verificadâ no site www.tjes.jus.bí na opção "Consultas _

Vâlidar Documento (EIUD)", sob o númêro 01_5521-3473712.
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se a regra geral imposta aos demais seryidores; 11) as supostas regras de transição acabam por não

beneficiar os servidores, ja que aplicam as mesmas regras gerais; 12) mesmo que a regra de

transição exista, ela exige que o servidor alcance a idade imposta pela nova regra e, com relação aos

servidores que ingressaram antes das emendas constitucionais n"-s 20, 41 3 47, não há qualquer

garantia à aposentadoria com integralidade e paridade; 13) a instituição do aumento das alíquotas,

Ior meio diLei Complementar Estadual ne 931/2019, representa confisco; 14) as inovações violam

àireitos individuais constitucionais protegidos pelo rol das cláusulas pétreas.

Assim, em sede de tutela proüsória, pretende:

(a) o deferÍmento da tutela provísório, ínaldíta altera parte parq:

1à,71 sispender os efeítos dos artigos 7e,2e e ja do Lei Complementar na 931, do Estodo do Espíríto Santo,

Publícada em 04 de dezembro de 2019;'(a,2) 
suspender os efeitos do ortígo 13 da Leí Complementar ne 938, do Estado do Espíríto Santo, publÍcoda em 10

àe janeiio de 2020, na porte em que referenda íntegralmente as revogações prerístos nos íncisos I1l, lV do ortígo

35 da Emenda à Constituiçao Federol 103, de 2079, determinando-se ao réu que proceda às aposentadorias dos

servidores, quando preenchídos os requísitos, de ocordo com o disposto na Emekila à Constituíção ne 20, de 1998,

anigo 9p, na Emenda à Constítuíção Federol ne 41, de 2003, artigos 2e,6a e 6'A e na Emenda à Constituição

Federdl no 47' de 2005, qrtigo 3e.

A inicial veio acompanhada por documentos.
Custas iniciais recolhidas.
A demanda foi distribuída durante o plantão extraordinário instituído pelo Ato Normativo nq

64/2020 do Egrégio Tribunal de fustiça. Logo, pelo momento, a inicial e documentos estão em

formato digital e serão adequadamente impressos e autuados por ocasião do retorno à normalidade

das atividades forenses.
É o breve relatório, DECIDO'
De acordo com a nova legislação as tutelas provisórias podem ser de urgência ou de evidência.

Estas se justificam diante da clareza quanto ao direito pretendido pela parte, enquanto as tutelas de

urgência são fundadas no perigo ao direito a ser tutelado.
In casu, a tutela provisória formulada pela parte autora, diz respeito a suspensão dos efeitos de

Lei Complementar Estadual, de modo a garantit aos servidores públicos do Poder Judiciário do

Estado do Espírito Santo, que ingressaram nos quadros antes das emendas à constituição federal nas

20, 4l e 47, as regras de aposentadoria nelas previstas, bem como suspender os efeitos da lei que

determinou o aumento das alíquotas das contribuições previdenciárias dos servidores, Logo, trata-se

de pedido de urgência.
A irresignação do Autor reside, no que tange à Lei Complementar nq 931/2019, na falta de

lastro fático para o aumento da alíquota das contribuições previdenciárias de servidores ativos e

inativos. Sob a sua ótica, não houve a devida comprovação da necessidade de implemento de receitas

apta a iustificar a ma.ioração.

fá sobre a Lei Complementar Estadual ne 938/2020, afirma a inconstitucionalidade das

disposições que preveem as regras para aposentadoria dos servidores que ingressaram no serviço
público antes das emendas constitucionais nes 20,4L e 47, pois, sob sua ótica, as regras os

prejudicam, já que tornam mais rigorosos os requisitos para ingresso na inatividade.
Em que pese a relevância dos argumentos, os pedidos devem ser indeferidos.
A Lei Complementar Estadual re 937/2019, alterou o art. 40 da Lei Complementar na

282/2004, modificando a alíquota das contribuições previdenciárias dos servidores públicos

estaduais, assim o fazendo:

Art. 10 O art. 40 da Lei Complementar no 282, de 22 de abril de 2004, passa a vigorâr com a seguinte

redacZazo:

"Art. 40. [...]
I - contnbuic;a2o mensal compulso/ía do segurado âtivo, no percentual de 14yo (quatoúe por cento),

deduzida em folha de pagamento, incidente sobre a totâlidade da base de co ntrib u ic ZaZo;

II - contribuic;a;o mensal compulsozda dos aposentados e pensionistas, no percentual de 140Á

[quatorze por cento), deduzida em folha de pagamento de benefi;cios, incidente sobre o valor da parcela dos

EfriffiE
E*;!#..iffi
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pmventos ou da pensazo que supere o limite mazximo estabelecido para os benefi.cios do Regime Geral de
Previdezncia Social;

(...)

§ 4a A conb'ibuicZazo mensal compulsozria do segurado ativo que ingressou no serviczo puiblico â

partir da data do funcionamento da Fundaczfuo de PrevidêZncia Complementar do Estado do Espizrito santo
seraz no pêrceltual de 140ó (quatorze por cento), dêduzida em folha de pagamento, incidente sobre a totalidade
da base de confibuiczazo, limitada ao teto previdenciazrio do Regime Geral de Prevideincia Social.

De acordo com o § 1a do art. 148 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional
na 103, § 1e'A União, os Estados, o Disrrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei,
contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos,
dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor
da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões".

Desse modo, a atual previsão constitucional concede autonomia aos entes federativos para
instituírem as contribuições para o custeio do regime previdenciário, facultado a possibilidade de
institu içào de alíquotas progressivas.

Diante do texto constitucional, não há que se falaL ao menos nesse momento processual, em
inconstitucionalidade da alteração promoüda pela Lei Complementar Estadual ne 937/2019.

Ademais, não há como acolhec pelo momento, o argumento de que a edição da lei em questão
deverÍa ser posterior a análise da "possibilidade de ser revista a alíquota única, sendo substituída
por uma alíquota progressiva".

E isso porque, conforme interpretação literal do dispositivo constitucional (art. 148, § 1a), há

discricionariedade potítica para a instituição (ou não) de alíquota progressiva. Sendo assim, não há,

aparentemente, inconstitucionalidade da disposição legislativa, pois compatível com o atual texto
constitucional.

Também não prospera a irresignação com a Lei Complementar Estadual ne 938/2020.
Registro que, nesse ponto, o Autor se insurge, principalmente, sobre a revogação das regras de

transição estabelecidas pelas Emendas Constitucionais nes 20, 41 e 47, as quais facilitavam a

aposentadoria para os servidores que ingressaram no serviço público antes das promulgações, além
de permitirem o direito de optar pela aposentadoria voluntária (art.2o, EC nq 41), aposentadoria
com proventos integrais (art. 6q, EC nq 41) e aposentadoria por invalidez com proventos calculados
com base na remuneração do cargo efetivo (art.6q-A, EC ne 41),

Pois bem, a Lei Complementar Estadual ne 938/2O2O, de fato, estabelece novas regras para a

aposentadoria dos servidores públicos do Estado do Espírito Santo. Entretanto, o texto legal é,

aparentemente, compatível com as disposiçôes incluídas na Constituição Federal pela Emenda na

103.
Após a promulgação da Emenda Constitucional nq 103, se extrai do art' 39, § 1a da

Constituição Federal:

Art.40. O regime púprio de previdêncio sociol dos servÍdores titulares de cargos efetívos terá coráter
conÜíbutívo e solidório, mediante contribuíção do respectivo ente federaüvo, de seNidores ativos, de oposentados

e de pensionistat observados crítérios que preservem o equilíbrio Íinanceiro e atuarial.
§ 1e O servidor abrangido por regime próprio de previdência socidl será aposentado:

I - por incopocidade penrtdnente paro o trobolho, no cargo em qüe estiver investido, quondo insuscetível

de readaptoção, hipótese em que seró obrigatóría a realízoção de ovolioções periódicas poro veriÍicoçõo da

continuídade das condiçôes que ensejaram a concessão da aposentadoria, no formo de lei do respectivo ente

federativo;
ll - compúlsoriomente, com proventos proporcionaís ao tempo de conffibuiçAo, qos 70 {setenta) onos de

idode, ou qos 75 (setento e cinco) anos de ídode, no foma de lei complementar;
lll - no ômbíto da lJnião, aos 62 [sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessentn e cinco)

anos de idadq se homem, e, no Ambito dos Estodos, do Dísttito Federol e dos Munícípj95--ng-J.d9.d!-4i1ill9
estabelecida mediante emenda às resDectivds Constituicões e Leis Orgânicas. observodos o temppJk
contribuicão e os demais requisltos estobelecldos em lei complenentar do re§Dectivo ente Íed

§ 2e Os proventos de aposentadoría nõo poderío ser inferíores ao volot mínimo o que se refere o § 2a do

art.201 ou supertores oo limite máximo estabelecido para o Regime Gerol de Prcvidêncio Social, observodo o

dísposto nos §§ 14 o 16.

§ 3, 4StCS!9fp9!!fé!f!b_d9_proventos de aposentodoría serão disciplinadas em lei do respectivo ente

ÍelkUüvs

Este documento foi assjnado eletronicamente por SÂYONARA COUTO BITTENCOURT em 29104/2020 às 17:21:55, na forma da Lei

Federal no. 11.419/2006. A autenticidade dàstê documênto podê ser vêrificàda no site www.tjes.jus,bt na opção "Cons!ltas _

Validar Documênto (ÚUD)", sob o número 0l-5521'3473',12.
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(...) Grifei

Na nova perspectiva constitucional, as regras e critérios de aposentadoria serão fixados pelo

ente federativo, com observância da necessidade de alteração da constituição estadual e da edição de

Ieis próprias, o que foi feito pelo Estado do Espírito Santo pela Emenda à ConstituÍção Estadual nq

114 e pela Lei Complementar Estadual ne 938/2020.
Segundo a Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda à Constituição Estadual, as

regras de aposentadoria dos servidores públicos observam as seguintes normativas:

Art 39, O regime próprto de prevídêncío social dos servidores titulares de corgos efetivos terá caráter
contributívo e solidário, medíante contribuíção do Estado, de servídores ativos, de aposentados e de pensÍonistas,

observados critéríos que preservem o equilíbrio finonceiro e ofuarial
§ 1e O servidor abrangido por regime próprio de previdência socíal será aposentado:
t - pot Íncopocidade pemonente para o trobolho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível

de readaptoçôo, hipótese ern que será obrigotóría a realizaçôo de avoliações periódicos para verificoção do
contínuidade das condÍçôes que ensejaram a concessão da aposentodoria, na Íorma de lei;

ll - compülsofiomentq com proventos ptopotciondis ao tempo de contribuíçõo, oos 70 (setento) onos de

idode, ou aos 75 (setento e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar Íederal; e

lll - voluntariamente, aos 62 (sessentd e dois) onos de idade, se mulhe, e oos 65 (sessento e cinco anos)
de ídqde, se homem, obsetyodos o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei
complementor

§ 2e Os proventos de oposentodorio ndo poderão ser inÍeriores ao vdlor fiínimo a que se reÍere o § 2e do
orL 201 do Constituíção Federol ou superiores oo limite máxÍmo estobelecído paro o Regime Geralde Previdência
Socíal, obsentodo o disposto nos §§ 14 a 16.

§ 3e As regros para cólculo de proventos de aposentadoria serõo disciplinodos em leí.

Assim, se valendo do permissivo da Constituição Federal e da Constituição Estadual, o Estado
do Espírito Santo editou a Lei Complementar Estadual ns 938/2020, que alterou as regras de

aposentadoria contidas na Lei Complementar Estadual ne 282/04, o fazendo da seguinte maneira:

Art. 24. A concessão de aposentodoría oos segurodos do Regime Próprio de PrevídêncÍa do Estado
obedecerá às normos previstas na Constituíção Federal, no Constituição Estadual e nesta Lei Complementar

§ 1e Os servidores públícos civís serão aposentados:
I - voluntaiamente, observados, cumulativomente, os seguintes requisitos:
o) 62 (sessento e doís) onos de ídade, se mulher, e 65 (sessehta e cinco) anos de idode, se homem; e
b) zs(vínte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tcmpo mínimo de 70 (dez) anos de

efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) onos no cargo eÍeüvo em que for concedida o oposentodoría;
ll - por íncapacídode permonente para o trobolho, no cargo em que estíverem investidos, quando

ínsüscetíveís de readaptação, hipótese em que será obrigotória a realização de avaliações periódicas paru
verífcoçôo da continuidode dos condiçôes que ensejoram a concessôo da oposentadoría; ou

lll - compulsoríamente, na forma do disposto no inciso II do § 1o do art. 39 da Constítuição Estadual.

§ 2e Os servidores públícos cívis com díreíto a idade mínimo ou tempo de contribuição distintos da regra
gerol poro concessôo de oposentadoria na forma dos 4 4e- 4o 4a-D e o

E§4d!!! poderão aposentor-se, obsernados os seguintes requísitos:
I - o seryidor público com defrciêncio, desde que cumprídos o tempo mínimo de 10 (dez) onos de efetivo

exercício no serviço públíco e de 5 (cínco) anos no cdrgo efetivo em que for concedida a aposehtodoia e
cumpridos os demais requisítos prevÍstos na Le!!9.Up!C4e!g!_Eg!9!9L?:J.9,_d9_gje_Bgj9_!.92.8J3 inclusive
quanto aos critérios de cálculo dos beneÍÍcios;

Il - o polícial civíl e o ocuponte de corgo de agente penitenciário ou socioeducativo, aos 55 (cinquento e
cinco) anos de idade, com 30 (trínta) anos de contríbuíção e 25 (víhte e cinco) anos de ektivo exerc{cio em cargo
dessas coneiras, para dmbos os sexos:

!ll - o servídor público cujas otividades sejan exercídos com efetivo exposição o ogentes quíÍiicos, Ísícos
e biológícos prejudiciais à saúde, ou assocíação desses agentes, vedado a caracterização por êategorta
profrssíonal ou ocupação, aos 60 (sessehta) anos de idade, com 25 (vinte e cinco) dnos de eÍetívo exposíçAo e
contribuição, 10 (dez) onos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) onos no corgo efetívo em que for
cohced i d q a aposentad oria ;

lV - o títular do corgo de proÍessor, oos 60 (sessenta) anos de idade, se homefi, oos 57 (cinquento e seA
anos, se mulher, com 25 (vinte e cínco) anos de contribuição exclusivomente em efetivo exercício das funções de
magistérÍo na educação infantíl e no ensíno fundamental e médío, 10 (de4 anos de ektivo exerc[cio de servíço
públíco e 5 (cinco) anos no corgo efetívo em que for concedida a aposentadoria, para amàos os sexot

§ 3e A aposentadoria a que se reÍere o § 4a-D do arL 39 da Constítuicõo Estoduol observará
odicionolmente as condíções e os requisitos estabelecidos poro o Regime Geral de Previdêncio Socíol, naqüilo em
qüe não conJlitorem com os regros específrcas aplicóveis ao regime ptópio de previdência social estadual, vedoda
o conversâo de tempo especíol em comum.

§ 4e A vedoção a conversão de tempo especíal em comum nos termos do § 3e dbronge o período
loborado em regíme celetisto ou no regime estatutárÍo.

EIhlttÍE
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Fedêrâl no. 11.419/2006. A autenUcidôde destê documento pode sêr vêriflcada no site www.§ês.jus.br, na opçâo "Consultâs -

validar Documento (E.)UD)", sob o número 01-S521-34737t2.

https://sistemês.ljesjus.br/sistemas/pgf /ISUALIZA_DOCU[,,l.cfm?Tipo=DECISAO&lDs=293671940&tâxonomia=S 4t7
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Ar1:24-A- Para cálculo dos beneficios do regime próprio de previdêncía social, será utilizodo o médía
oritmética símples dos solirios de contribuição e dos remuneroções adotodos como base para contríbuiçôes ao
regíme próprio de prevídência social e ao Regime Gerol de Previdêncio Social, ou como base paro contribuições
decoftentes dos atividodes mílítores de que trotam os arts.42 e 142 do e9!SEgiç!9-B!9!9L otualizodos
monetariamente, correspondentes a 100%) (cem por cento) do período contribütivo desde a competêncio julho de

1994 ou desde o início da contribuição, se posteríor àquela competêncio.

§ 1p A médía a que se refere o caput será limitada oo valor móximo do salórto de contríbüição do
Regime Geral de Prcvidêncía Social poro o servídor que ingressou no serviço público em cargo eÍetívo após a
ímplantuçAo do regíme de prevídêncía complementor ou que tenha exercído a opção correspondente, nos termos
do dispostonos§§@

§ 2e O volor do benefcio de aposentadorío corresponderá o 60 [sessenta por cento) da média
oriinétíca deÍínida na Íoma prevista no caput e no § 1a, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuois para codo
ano de contríbuiçdo que exceder o tempo de 20 [vinte) onos de contribuiçAo nos cosos prevístos hesto Lei
Complementar, ressolvado o dísposto no § je e no § 4e desb artigo.

§ 3e O valor do beneflcío de qposentadoria corresponderá a 100ck (cem por cento) da média orítmético
definído na formo pre\)ista no caput e no § 1a no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando

decorrer de acidente de trabalho, de doenço profissíonale de doehço do trobalho.
§ 4e O valor do beneJício do oposentadoria de que trata o inciso ll do § 1e do art. 24 corresponderá oo

resultodo do te po de conaibuiçõo dividido por 20 (vinte) anos, lí itodo a um inteíro, multiplícado pelo volor
opurodo na formo do § 2e deste ortigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de ocesso poro
aposentadoría voluntária que resulte em sítuaÇão moís favoróvel.

§ 5e Poderão ser exclu[das da média as conÜíbuições que resultem em redução do valor do benelício,
desde que mantído o tempo fiínimo de contíbuiçdo exigido, vedada a utíli^ação do tempo excluído pora qualquer

finalidade, inclusíve pora o acréscimo a que se reÍere o § 2e, paru a overboção em outro regime prevídenciórío ou
pora a obtençõo dos proventos de ínatívidade dos atividades de que tr.rtam os arts. 42 e 142 da Calsl,lliçÃa
Federal.

§ 6c Os beneÍícíos calculados nos termos do dÍsposto neste artigo serAo reojustados anualmente nos

termos de leí, a ser encaminhada pelo CheÍe do Poder Execuüvo,

§ 7, O Chefe do Poder Executivo poderá, excepcíonalmente, deixar de encaminhor o proieto de leí,

devendo, hesse caso, se pronunciar de Íorma fundomenmda, com a publicação de decreto ati 90 (noventa) días

após o início do exercício finonceiro, no qual constarão as rozões pelos quais nõo será concedído o reojuste

Art.5o O servÍdor público civíl qüe tehho i!g!9§s9!!9J9&glçLpttuigg-e4r9!SA49tiv9-9!É-g-dgg-de
entrada em víoor desta Lei Complementor poderá aposentor'se voluntdríomente quando preenchea

c umu I a üvo men te, os seg u í ntes requ i s i tos :
I - 56 (cinquenta e seís) onos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) onos de ídade, se homem,

observodo o disposto no § 7e;
II - 30 (trinta anos) de conÍibúiçõo, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contríbuição, se homen;
lll - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço públíco;
IV - 5 [cínco) anos no corgo eÍetivo em que se der a aposentodorio;
V - somatório do idade e do tempo de contríbuiçAo, inclüídas os hoções, equívalente d 86 (oitenta e seis)

pontns, se mulher, ê 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2a e 3e.

§ 1' A pgr!!Ldi!3L!zjs!91!9-de2!22 a idade míníma a que se refere o ínciso I do caput será de 57
(cinquenta e sete) onos de Ídade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) onos de idade, se homem

§ 2, Lpgnx-dLeLlejs!9lf9-dg2lzg o pontuação a que se refere o inciso V do caput será acresêida a

coda ano de 7 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) ponto, se mulher, e de 705 (cento e cinco) pontos, se

homem.

§ 3s A idode e o tempo de contríbuíção serõo opurodos em dios poro o cálculo do somatórío de pontos a
que se referem o incíso V do caput e o § 24.

§ 4e Para o títular do corgo de pt fgs;pt que comprovor exclusívamente tempo de efetivo exercício das

funções de magistério no educoção ínlontil e no ensíno fundanental e médío, os rygvçj@sLlzil!gt!931!9L3Dp9J!9
contribuicdo de que tratqm os incisos I e ll do cap!!:!I!i9:

t - 51 (cínquênto e um) anos de idode, se mulher, e 56 (cinquento e seís) onos de idade, se homem;

II - 25 (vinte e cinco) onos de contribuição, se mulher, e 30 (trinto) anos de contribuíçõo, se homem; e

tll - 52 (cínquentã e dois) anos de ídade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de ídade, se homem, a

partir de 1e de janeíro de 2022.

§ 5e O somotório da idade e do tempo de contibuiçõo de que trata o inciso V do caput paro as pessoas o

que se refere o § 4e, incluídas asfroções, seró de 81 (oitento e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontot
se homem, aos quaís serão acrescidos, o p3rfrI-deJ:-d9-jg9!rp-d92929 1 (um) ponto o cada ano, oté otingir o

límite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.

§6e Os pJgyelbs-dss-gBpsg!&!!9!-i!§ concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderôo:
I - à totalidade do remüneracão do servidor publco-no rSlSg-9f9tiv9.eru!9;9-del-9-9p9§P!tunq!g'

observodo o disposto no § 8a, paro o servidor públíco que tenha íngressqdo no servíço público em corgo efetivo até

31 de dezembro de 2003 e que não tenho feito o opçào de que tratu o § 16 do orL 39 da Cohstituiçdo Estodual,

desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e doís) anos de idade, se mulhe, e 65 (sessenta e cinco) anos de idode, se

Estê documento foi assinado eletronicâmente por SAYONARA COUTO BIÍTENCOURT em 29104/2020 à5 17:21:55, na formâ da Lel

Federa l no. 1 1 .419/2006. A â utenticidade deste docu mento pod e ser vêíficada no sitê wtr /.Ees,tus. br, na opção "Consu ltas -

vâlidar Documento (EluD)", sob o nÚmero 01-5521-3473712

http§://sistemas.tjes.jus.br/sistemas/pgf^/lsuALlzA_DocuM.cfm?Tipo=DECISAO&lDs=29367'194o&taxonomia=S 517

De outro lado, no que tange aos servidores que ingressaram no serviço público antes do ano

de 2003, a Lei Complementar ns 938/20 dita as seguintes regras:
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homem, oLL pora os títulares do cargo de proÍessor de que trata o § 4e, 57 [cínquenta e sete) onos de ídade' se

nulher, e 60 (sessenta) anos de ídode, se homem;
-ào vatorâo aposentadorta de que trata este artígo será apurqdo nos terrnos estabelecidos do art- 24'

A da Lei complementor ne 282, de 22 de abríl de 2004, para o servídor público nõo contemplodo no ínciso l.

§ ie Os provenns das oposentadorías concedidas nos termos do disposto neste artigo nio setão

ínferíorei ao ralor a que se refere o § 2a do art. 201 da ConstituÍção Federal e serão reaiustados:
' I - ile acordo com o disposto no aft.7a da Emenda constítucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, se

cumpríilos os requisítos previstos no inciso I do § 6e; ou' II - noi terúoa estubelecidos dos §§ 60 e 7a do arL 24-A da Lei Co plementar ne 282, de 2004, no

hipótese prevísta no inciso II do § 6e.' 
§ Be Consideru-se remuneração do seryidor públíco no cargo efetivo, para fíns de cálculo dos proventos

de aposeitadoria com fundamento no disposto no Ínciso I do § 6a ou no inciso I do § 2e do att.7, o valor

cohstituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniários permanentes do cargo, estabelecidos em

Ieí, dcrcscid;s dos adícíonàis de caráter individuol e dos vantogens pessoois petrnanentes, observodos os seguintes

crítérios:
I - se o cargo estÍver sujeito avariações nd carga horária, o valot das rubicas que reÍIetem essa variação

integrará o cálculo do volor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria,

conííderando-se a média drítmética sÍmples dessa carga horárÍa proporcíonal oo número de anos completos de

recebinento e contfibuiçõo, contínuos ou intercolados, em felação ao tempo totol exigído para o oposentodoria;

II - se as vantagens pecuníáríãs permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a índícadores de

desempenho, produtivídade ou sÍtuaçAo símilar, o valor ilessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do

seruidor púbiico no cargo efetívo meiliante a aplÍcaçôo, sobre o volor atual de referêncio das vantagens

pecuníáias permanentes variáveis, da médía arítmética simples do indicadoa proporcíonal qo número de anos
'comptetos 

de recebimento e de respectiva contribuÍçõo, contínuos ou intercalados, em relação oo tempo totol

exigido para a aposentadorío ou, se inferior, ao tempo total de percepção do vantogem.

(...)
A;t. 7e O servidor público cÍvil que tenha ingressaalo no servíço público em cargo efetivo até a dota de

entradd em vigor desta Lei Complementdr poderá sp9§4gr:§9--!91!Mi9ü9!t9 quando preenchea

cumulotívafiente, os seguíntes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de ídade' se homem;

ll - 30 [trinta) onos de contribuição, se mulher, e 35 (trintu e cínco) anos de contribuíção, se homem;

tlt - 20 (vínte) anos de eÍetivo exercícío no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetívo em que se der

a aposentadorÍa;
IV - pertodo adicional de conttibuíçõo corresponalente oo tempo quq na data de entroda em vigor desta

Leí Complementar, íoltarÍo paro atÍngír o tempo mínímo de contríbuição reíerido no íncíso II
' 
§ 1o Pora o professor que comprovar exclusívamente tempo de eÍetívo exercícío das funçoes de

magístério na educação infontít e no ensino Íunalamental e médio serao reduzidos, para ambos o.§ sexot 05

requísitos de ídade e de tempo de contribüiçdo em 5 (cínco) anos.

§ 2e O valor dos oposentailor[as concealialas nos termos do disposto neste artigo corresponderá:

I - em relação ao servídor públíco que tenha ingressado no servíço público em cargo efetivo até 31 de

dezembro de 2003 e que nôo tenha Íeíto a opçõo de que trata o § 16 do ort.39 da Constituíção Estadual, à

totalídode do remuneração no cargo ektivo em que se der a aposentadoría, observado o disposto no § Be do art
5e;e

II - em relaçAo oos demais senidores públícos, a 1000Á (cem por cento) da média aritmética defínída, no

forma prevísta no coput e no § 1e do art.24'Ada LeÍ Complementar ne 282, de 2004.

§ 3e O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será ínÍerior ao

valor a que se refere o § 2e do art. 201 da ConstituÍçõo Federal e será reajustado:
I - de acordo com o disposto no art,7e da Emenda ConstÍtucíonal ne 41, de 2003, se cumprídos os

requisítos previstos no ikciso I do § 2e; e

Il - nos termos esulbelecídos nos §§ 6? e 7e do art. 24-A da Lei Complementar ne 282, de 2004' na

hipótese prevista no inciso II do § 2 .

Art. Be o sszidgLpriUjeo gue terhp-figr9sssl9-!9-§9!!içLplh!99-94-rsrsp--eÍ9tiv9-!té--s-d9!s-!9.
entrada em vígor alesta Lei Complementar cujas ativídades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes
químicos, Íísícos e biológicos prejudiciaÍs à saúde, ou associaçõo desses (tgentes, vedodo o caracterização por
categoria profissional ou ocupação, desde que cumprÍdos, o tempo mínÍmo de 20 (vinte) anos de eÍetivo exercício

no servíço público e de 5 (cinco) ãnos no corgo efetívo em que for concedida a aposentadorio, na forma dos arts.

57 e 58 da Lei Federal ne 8.213, de 24 de julho de 1991, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante
da sua ídade e do tempo de contrtbuíção e o tempo de efetiva exposição forem, respectívamente, de:

I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetÍva exposiçõo;
- 76 (setenta e seís) pontos e 20 (vinte) anos de eÍetiva exposição; e

lll - 86 (oitekta e seís) pontos e 25 (vínte e cinco) anos de efetiva exposíçào.

§ 1p A idade e o tempo de contribuíção serão apurados em días para o cálculo do somatório de pontos a
que se refere o coput.

§ 2e O valor do aposentadorio de que trata este artigo será apurado nos termos estabelecidos do art. 24-

A do Leí Complementor ne 282. de 2004.

§ 3e O ocréscímo a que se rekre o § 2e do art. 24-A da LeÍ Complementor ne 282, de 2004, seni aplícodo
para cada ano que exceder 15 (quínze) anos de tempo de contàbuição para os segurados de que trata o incíso I
do caput deste artigo, observada a regra do § 5o do ort. 24"4.

ArL 9e A concessdo de oposentadoria ao servidor público estaduol vinculado a regime próprio de

previdêncía e de pensão por morte oos respectivos dependentes será assegutada, a qualquer tempo, desde que

EfiÍffi8

ffi Este documento foi âssinâdo eletronicamente por SAYONARA COúrO BITTENCOURT em 29104/2020 às 77i21 55, na forma da Lei
Federâl no. 11.419/2006. A autenticidade destê documento podê ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "Consultas -

vâlidâr Documento (EluD)", sob o número 01-5521-34737\2.

https://sistemas.tjesjus.br/sistema§/pgf^/ISUALIZA_DOCUM.cfm?Tipo=DECISAO&lDs=293671940&taxonomia=S 6t7
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tenham sído cumpridos os requisitos pqra obtenção desses benefcíos úJ_@_d9_9M!fu_9UJjSgf_d9§&J4
ç94pJ9D9LçpL observodos os ctitéríos do legíslação vigente na data efi que forofi atendídos os rcquisítos pora a
concessão dd aposentadorío ou da pensão por morte.

§ 1e Os proventos de aposentadoria devidos oo servidor público o que se refere o caput e as pensões por
morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vígor à época
em queÍoram dtendidos os requisítos nela estabelecidos para a concessdo desses benefícios.

§ 2! Os proventos de aposentadorío devidos ao segurado o que se refere o caput e as pensões por morte
devidqs aos seus dependentes serão apurados de acordo com a legÍslação em vígor à época em que foram
atendidos os requísitos hela estabelecídos paro o concessõo desses beneÍcios.

(Grífeü

A comparação entre as normas gerais impostas aos servidores públicos do Estado do Espírito
Santo e as regras de transição aplicáveis aos servidores que ingressaram antes de 2003 permite
concluir que há diferenciação entre ambas, inclusive no que diz respeito à idade mínima para
aposentadoria e tempo de contribuição.

Desse modo, ainda que o Autor dÍscorde da normatização, não é possível concluit como
pretende, que as normas são idênticas para todos, ignorando o momento de ingresso no serviço
público.

Além disso, a irresignação, aparentemente, não encontra amparo na jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal.

Conforme entendimento da suprema corte "os servidores públicos não têm direito adquirido à

imutabilidade de regime jurídico. Assim, a garantia prevista no art. 54, /JfiVI, da Constituição não os

protege contra leis que modifiquem as condições que regem a relação jurídica que estabelecem com
a administração pública, desde que não haja redução de seus vencimentos ou subsídios (art. 37, XVI,
da Constituição)'i (ADI no 4.46L/AC).

Essa compreensão foi reafirmada sob a sistemática da repercussão geral, ocasiào em que se

fixou a tese de que "não há direito adquirido a regime jurídico, desde que respeitado o princípio
constitucional da irredutibilidade de vencimentos IRE 563.965, Rel. Min. Cármen Lúcia, i. em
1,t.02.2009, paradigma do tema na 41J.

Sendo assim, ao menos nesse momento processual, não há fundamento iurídico apto a

justificar o deferimento do pedido liminar formulado.
Diante do exposto, INDEFIRO o pedido liminar.
Intimem-se as partes desta decisão.
CITE-SE o Estado do Espírito Santo, por remessa dos autos.
Com o fim do plantão extraordinário instituído pelo Ato Normativo ne 64/2020 do Egrégio

Tribunal de Justiça, determino que a petição inicial e respectivos documentos sejam impressos e

adequadamente autuados.
Yitória,29 de abril de 2020.

Sayonara Couto Bittencourt
Juíza de Direito

EfiJ#tr
ffiqr+.,.]

ffiffi
Este documento foi assinado elelronicamêntê por SAYONARA COIJTO BITTENCOURT em 29104/2O2O às 77121155, na forma da Lêi

Fedêrãt no. 11.419/2006. a autenticidade destê documento pode ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opçãô "consultas -
Vàlidar Documento (EJUD)", sob o número 01-5521'3473712.

httpst//sistemas.tjesjus.br/sistêmas/pgf /lsuALlzA_DocuM.cfm?Tipo=DEclsAo&lDs=293671940&taxonomia=S 7t7
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ESTADO DO ESP SANTO
PODER JI'DICIÁRIO

VITóRIA - 4ã VARA DA FAZENDA PÚBLTCA ESTADUAL, MUNICIPAL, REGIsTRos PÚBLIcos,MEIo
AMBIENTE E SAÚDE

Número do Processo: OOO7492-74.2020,4,O4.OO24

Requerente: SINDIJUDICIARIO SINDI DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO ES

RequeÍido: ESTADO DO ESPIRITO SAÍ{TO

Trata-se de demanda intitufada "aÇãa cofetiva com pedido de tutefa de
urgêncla" ajuizada peto SIIiIDICÀTO DOS SERVIDORES DO PODER iIITDICIÁRIO DO
EsPÍRrTo sÀNTo - srNDrarrrDIcIi(nros/rs em face do EsTADo Do EspÍRrTo
SAÀITO, estando as parles qualificadas na lnicial.

Às f1s . 210 / 213, o Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado do
Espirito Santo - SINDIOEICIAIS/ES, requeÍeu o seu ingresso no feito
como terceiro interessado, na condiÇãô de assistente lltisconsorciaL.

não concordaram com o ingresso do

a se manifestarem, o sindicato autor (fls. 303/311) e o Estado
(fls. 331), se opuseram ao pedido de ingresso.

É o breve relatório. DECIDO.

A intervenÇão de terceiro interessado está previsto no artigo 119 do
Código de Processo Civil e, conforme vast-a jurisprudência, para se
configurar a possibilidade de lntervenÇão de terceiro não basta o menor
interesse econômico, moraf ou corporativo, mas sim a presenÇa de uma
relaÇão jurídica reaf integrada pefo assistente no processô em questão.

Ressalta-se quê as partes
SINDIOFTCIATS/ES no feito.

Ademais, importante deslacar, que
SINDIOFICIAIS/ES a qual solicita seu

a petição
ingresso no

apre s en tada
feito, não

pelo
eslá

Eftii+iiE
ô-&.IfiÉr
Ilfríi ã.IIIY

Êflrffi

Éste documento foi assinado eletronicamente por SaYONARÂ CôUTO BIÍTENCOURÍ êm 31/01/2022 às 13t55:26, na forma da Lei
Fêdêral no. 11.41912006. A autênticidade deste documênto pode sêr verificâdâ no sitê www.ges.jus.br, na opção "Consullôs -

Validar Documento (EJUD)", sob o nÚmêro 01-2655-6568904.

https://sistemas.tjês.jus.br/sistemas/pgf /lSUALlzA_DOCUM.cfm?Tipo=DECISAO&lDs=317523235&taxonomia=S 1t2

No caso, a intervenÇão do Sindicato dos Oficiais de Justiça não se faz
necessária, vez que a parte aulora representa à defesa, proteÇão,
representaÇão e assistência da classe dos todos os servidores dô poder
judiciário deste Estado, ou seja, em caso de sucesso na aÇão, o
Sindicato dos Oficiais de JustiÇa também será agraciado com seus
efeitos,
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(nem mesmo de forma eletrônica) .

Sabe-se que a assinatura na
sua validade, cula ausência

Diante do exposto,
referente a seu
.Iitlsconsorcial.

peÇa processual é requrslto essencial para
acarrela a inexistência de sua prática.

INDEFIRO o pedido formulado pêfo SINDIOFICIAIS/ES,
ingresso no felto, na condição de assistente

I INT IME!!- SE as partes desta decisão.

Após, conclusos para sentênÇa. Dil-iqencie-se.

Vitória, 31 de janeiro de 2022.

Sayonara Couto Bittencourt
Juíza dê Di!êito

Estê documento foi assinado etetronicâmente por SAYONARA COUTO SITTENCOURÍ em 31/0U2022 às 13:55:26, nâ forma da Lel

Federal no. 11.419l2006. A âutênticidade deste documento pode ser verificãda no site www.tjes.jus.br, na opçáo "Consultas -
Vàlidar Dôcumênto (UuD)", sob o número 01-2655-6568904

httpsr//sistemas.tjesjus.br/sistêmas/pgf /ISUALIZA_DOCUNr.cfm?Tipo=DECISAO&lDs=317523235&taxonomia=S 2t2
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Diligencie-se.

IEJUD] Visualizaçáo de Documento Eletrônico

ESTADO DO ESP zuTO SANTO

Número do Processor OOO7492-74.2O2O.4.O4.OO24

Requerentê: SINDIIUDICIÀRIO SINDI DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO ES, SINDICATO DOS OFICIAIS
DE JUSTICA DO ES SINDIOFICIAIS/ES
Requerido: ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PODER JIJDICIARIO
VITóRIA - 4à VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, MUNICIPAL, REGIsTRos PÚBLIcos,MEIo

AMBIENTE E SAUDE

DECISAO

Trala-se de demanda intituLada "aÇãa cofetiva com pedido de tutela de
urgêncla" ajuizada pelo SINDICÀTO DOS SERVIDORES DO PODER .IIIDICIÁRIO DO

ESiÍRITO SA}iITO - SINDIWDICIÁRIOS/ES EM fACE dO ESTADO DO ESPÍRITO
SÀNTO, estando as partes devidamente qualificadas na inicial.

Vilória, na data registrada no sistema.

Decisão indeferindo Õ pedido de ingresso no feito comô
interessado formulado pelo Sindicato dos Oficiais de JusliÇa
do Espirito santo - srNDroErcrArs/Es (f1s. 332/3331 .

O referido Sindicato apresentou petiÇão informando que interpôs
de aqravo de instrumento face a decisão supramencionada . Na
puqnou pelo juizo de rêlrataÇão (ffs. 340).

Em quê pese os argumentos expendidos, mantenho o decisum
proferido pelos falos e razões a1i expostos.

fntimem-se as partes desta decisão.

te rce i ro
do Estado

recurso
oca s ião ,

ôut rô ra

ffi
ffi#El

Este docurnento foi ôssrnàdo eletronicômente por SAYONARA COUTO BITTENCOURT em 05/08/2022 às 17:39:51, nâ forma da Lei

Fêderal no. 11.419/2006. A autenticidôde deste documento pode sêr verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "consultas _

Validar Documento (UUD)", sob o nÚmero 01-5139-7733530.

Sayonara Couto Bittencourt
;ruiza de Dirêilo

https://sistemâs.tjêsjus.br/sistêmas/pgf /lsuALlzA_DocuM.cfm?Tipo=DEclsAO&lDs=325397337&taxonomia=S


